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    Prefácio


    Este livro é o resultado de uma série de palestras que fui convidado a ministrar durante os cursos de verão da Faculdade de Teologia Perkins, na Southern Methodist University (Dallas, Texas). A específica tarefa conferida a mim àquela época foi a de explicar o sistema que caracteriza a logoterapia. Apesar de vários autores indicarem o fato de que a logoterapia, em contraste com as outras escolas da psiquiatria existencial, desenvolveu, propriamente, uma técnica psicoterapêutica, pouco se toca na questão de que a logoterapia, também, foi a última escola de psicoterapia conceitualizada de modo sistemático.1


    Tratando dos fundamentos do sistema, os capítulos desta obra desenvolverão os pressupostos básicos e os princípios fundamentais subjacentes à logoterapia, que formam uma cadeia de elos que se conectam reciprocamente através de três conceitos principais: 1) a liberdade da vontade; 2) a vontade de sentido; e 3) o sentido da vida. 1) A liberdade de vontade envolve o debate “determinismo versus pandeterminismo”. 2) A vontade de sentido é discutida em sua distinção sobre os conceitos de vontade de poder e vontade de prazer, do modo como foram desenvolvidos pelas psicologias adleriana e freudiana, respectivamente.


    Para ser mais preciso, o termo “vontade de poder” foi cunhado originalmente por Nietzsche, não por Adler, e o conceito de vontade de prazer é de minha autoria, não tendo sido colocado nesses termos exatos por Freud. O princípio do prazer, aliás, deve ser analisado sob a luz de um conceito mais abrangente, o do princípio da homeostase.2 Através da crítica a ambas as categorias, chegaremos à elaboração da teoria da motivação na logoterapia. 3) A questão do sentido da vida fará referência à discussão “relativismo versus subjetivismo”.


    As aplicações da logoterapia, neste livro, também serão trabalhadas em três correntes. Primeiramente, a logoterapia é aplicável como tratamento de neuroses noogênicas; em segundo lugar, a logoterapia também trata das neuroses psicogênicas, isto é, das neuroses na acepção convencional do termo; e, em terceiro lugar, a logoterapia constitui um tratamento para as neuroses somatogênicas, ou melhor, para doenças de origem orgânica em geral. Como vemos, todas as dimensões do ser humano estão contempladas nessa sequência de temas.


    No capítulo introdutório desta obra, a logoterapia é colocada em perspectiva de comparação perante as ou-tras escolas de psicoterapia e, especificamente, com a corrente existencial das psicoterapias. O último capítulo trará uma perspectiva de diálogo entre a logoterapia e a teologia.


    Neste livro, procurei incluir os últimos desenvolvimentos da logoterapia, no que se refere à formulação dos princípios individuais e ao material de ilustração. No entanto, a tentativa de oferecer uma visão mais completa da totalidade do sistema me obriga a incluir algum material já utilizado em meus livros anteriores.3


    Aquilo que conceituei como “vácuo existencial” constitui um desafio à psiquiatria e à psicologia atualmente. Cada vez mais pacientes se queixam de um sentimento de vazio e de falta de sentido, fenômeno que, sob meu ponto de vista, parece derivar de dois fatos. Ao contrário do animal, os instintos não dizem ao homem o que ele tem de fazer. E, ao contrário do homem de gerações atrás, a tradição não lhe diz mais o que ele deveria fazer. Frequentemente, mal sabe mais o homem o que ele, basicamente, deseja fazer. Ao invés disso, acaba por, simplesmente, reproduzir o que as outras pessoas fazem (conformismo), ou fazer o que os outros querem que ele faça (totalitarismo).


    Espero obter sucesso em passar ao leitor minha convicção de que, apesar do desmoronamento das tradições, a vida conserva um sentido específico para cada indivíduo, e, ainda mais, que esse sentido se conserva – literalmente – até o último suspiro. E o psicoterapeuta pode mostrar a seu paciente que a vida nunca cessa de ter um sentido. A rigor, ele não pode mostrar-lhe o que é o sentido, mas pode indicar-lhe que há um sentido, e que a vida o conserva: a vida se mantém cheia de sentido, sob quaisquer condições. Como ensina a logoterapia, até os aspectos trágicos e negativos da vida, como, por exemplo, o sofrimento inevitável, podem tornar-se conquistas humanas, por meio da atitude que o indivíduo adota sob tais circunstâncias. Em contraposição a quase todas as escolas existencialistas, a logoterapia não é – de modo algum – pessimista, mas, sim, realista, à medida que enfrenta a tríade trágica da existência humana: dor, morte e culpa. A logoterapia pode – com justiça – ser considerada otimista, por mostrar ao paciente como transformar o desespero num triunfo humano.


    Numa época como a nossa, que assiste ao declínio das tradições, a psicologia deve ter como principal tarefa dotar o homem da habilidade de encontrar sentido. Num tempo em que os Dez Mandamentos parecem, para muitos, ter perdido sua validade incondicional, o homem deve aprender a ouvir os dez mil mandamentos implicados nas dez mil situações que constituem a vida. Sobre isso, espero que o leitor descubra que a logoterapia fala às necessidades do momento.


    Viktor E. Frankl M.D., Ph.D. Viena, Áustria

  


  


  
    1 Juan Battista Torello, em sua introdução à edição italiana de Em busca de sentido, fez essa observação.


    2 O princípio da realidade, por sua vez, serve aos propósitos do princípio do prazer, da mesma maneira pela qual este serve aos propósitos do princípio da homeostase. Por essa razão, não foi necessário incluir explicitamente o princípio da realidade em nossa teoria.


    3 Consultar Viktor E. Frankl, Man’s Search for Meaning: An Introduction to Logotherapy, Prefácio de Gordon W. Allport, Beacon Press, Boston, 1962 (edição em brochura: Washington Square Press, Nova Iorque, 1963); The Doctor and The Soul: From Psychotherapy to Logotherapy, edição revisada, Alfred A. Knopf, Nova Iorque, 1965 (edição em brochura: Bantam Books, Nova Iorque, 1967); Psychotherapy and Existentialism: Selected Papers on Logotherapy, Washington Square Press, Nova Iorque, 1967 (edição em brochura: Clarion Books, 1968).

  


  
    INTRODUÇÃO:



    O lugar da logoterapia no quadro das psicoterapias


    O quadro atual das psicoterapias se caracteriza pelo crescimento da psiquiatria existencial.1 De fato, pode-se falar de uma injeção de existencialismo nas psicoterapias como tendência contemporânea.2 Mas, ao falar de existencialismo, devemos ter em mente que há tantos existencialismos quanto há existencialistas. Aliás, os existencialistas não só desenvolvem uma versão particular dessa filosofia, como se utilizam das mesmas categorias, com acepções diversas. Por exemplo, termos como “existência” e Dasein possuem sentidos diferentes nos escritos de Jaspers e Heidegger.


    No entanto, os autores no campo da psiquiatria existencial apresentam, individualmente, um denominador comum. Trata-se da expressão tão frequentemente usada – e, muitas vezes, de modo inapropriado – por eles: “ser-no-mundo”. Pode-se ter a impressão de que muitos desses autores acreditam que o uso recorrente de tal expressão constitui critério suficiente para que se considerem autênticos existencialistas. Eu, particularmente, não acredito que tal condição venha a ser fundamento para que alguém se autodenomine “existencialista”, já que – como, facilmente, pode-se demonstrar –, na maioria dos casos, o conceito heideggeriano de ser-no-mundo é mal interpretado, na direção de um mero subjetivismo, como se o “mundo”, no qual o ser humano “é”, nada mais fosse do que uma mera expressão de seu si-mesmo.


    Eu me atrevo a criticar essa tão difundida noção, somente porque já tive a oportunidade de discuti-la pessoalmente com o próprio Martin Heidegger, que concordou comigo.


    A recorrência de mal-entendidos na área da filosofia existencialista pode ser facilmente compreendida. A terminologia chega, às vezes, a ser esotérica – para se dizer o mínimo. Há cerca de trinta anos, fui convidado a dar determinada palestra sobre psicoterapia e existencialismo em Viena. Eu confrontei minha plateia com duas citações, afirmando que uma delas fora retirada dos escritos de Heidegger e que a outra havia sido retirada de uma conversa que eu tivera com um paciente esquizofrênico, internado num hospital público de Viena, de cuja equipe eu fazia parte. Convidei, então, meus ouvintes a votar em quem teria dito cada sentença. Acreditem ou não, uma maioria expressiva pensou que a passagem citada de Heidegger fora dita pelo paciente esquizofrênico e vice-versa. No entanto, não devemos tirar conclusões precipitadas do resultado dessa experiência. De modo nenhum, ela vem a questionar a grandeza do pensamento de Heidegger, cuja magnitude acreditamos ser tão expressiva quanto os especialistas afirmam. Pelo contrário, esse experimento só nos mostra o quão incapaz nossa linguagem cotidiana pode ser, quando se trata de expressar pensamentos e sentimentos até então desconhecidos – seja pelas ideias revolucionárias de um grande filósofo, ou pelos estranhos sentimentos experimentados por um indivíduo esquizofrênico. O que os une é algo como uma crise de expressão e, alhures, eu demonstrei que algo similar está presente no artista moderno (ver meu livro, Psychotherapy and Existentialism, Selected Papers on Logotherapy, Washington Square Press, Nova Iorque, 1967, no capítulo “Psychotherapy, Art and Religion”).


    No que tange ao lugar do método que vim a chamar de logoterapia – o assunto deste livro –, a maior parte dos autores concorda que esta pode ser enquadrada no campo da psiquiatria existencial.3


    De fato, no início dos anos trinta, eu cunhei o termo Existenzanalyse, como um nome alternativo ao vocábulo logoterapia, que eu criara nos anos vinte. Posteriormente, quando os autores norte-americanos começaram a publicar trabalhos no âmbito da logoterapia, eles introduziram o termo “análise existencial” [existential analysis] como tradução de Existenzanalyse. Infelizmente, outros autores fizeram o mesmo com a palavra Daseinanalyse – termo que, na década de quarenta, fora forjado pelo recém-falecido Ludwig Binswanger (1881-1966), o grande psiquiatra suíço, para designar o conjunto de seus ensinamentos. Desde então, a expressão “análise existencial” tem se tornado bastante ambígua. Logo, para evitar o fomento de mais confusão conceitual, nesse estado de coisas, decidi abs-ter-me, cada vez mais, de usar o termo “análise existencial” nas minhas publicações em língua inglesa. Frequentemente, eu me refiro a “logoterapia” até mesmo num contexto em que nenhuma terapia – no sentido estrito da palavra – está envolvida. O que eu chamo de ministério médico, por exemplo, constitui um importante aspecto da prática logoterapêutica, sendo, no entanto, indicado precisamente em casos em que o paciente se encontra fora de real possibilidade terapêutica, confrontado com uma doença incurável. No entanto, num sentido amplo, a logoterapia, até numa situação como essas, constitui uma terapêutica, tratando da atitude do paciente sobre seu destino imutável.


    A logoterapia não foi apenas incluída como ramo da psiquiatria existencial, mas também foi reconhecida como a única escola dessa abordagem a desenvolver algo que, justificadamente, pode-se chamar de técnica.4 Contudo, não se deve pensar que os logoterapeutas superestimam a importância das técnicas. Há muito, já se percebeu que o que tem mais significância na terapia não são as técnicas, mas, sim, o tipo de relação humana que se estabelece entre terapeuta e paciente, isto é, a questão do encontro pessoal e existencial.


    Uma abordagem puramente técnica em psicoterapia pode bloquear seus possíveis efeitos terapêuticos. Algum tempo atrás, fui convidado a ministrar uma conferência numa universidade norte-americana, precedendo a palestra de uma equipe de psiquiatras que passaram pela experiência de cuidar de sobreviventes de um furacão. Eu não apenas aceitei o convite, como, para minha participação, escolhi o título “Técnicas e Dinâmicas de Sobrevivência”, o que, obviamente, agradou bastante os organizadores do evento. No entanto, ao iniciar minha fala, argumentei, com sinceridade, que, enquanto nós entendermos nossa missão como psiquiatras apenas em termos de técnicas e dinâmicas, estaremos deixando de lado o essencial – perderemos de vista o âmago daqueles a quem oferecemos nosso socorro. Uma abordagem meramente técnica do ser humano implica, necessariamente, manipulação. Por sua vez, uma abordagem exclusivamente em termos de dinâmica tende a reificar o paciente – a transformar seres humanos em simples coisas. E esses mesmos seres humanos sentem, percebem imediatamente o aspecto manipulativo e a tendência reificante desse tipo de contato. Eu diria que a reificação se tornou o pecado original da psicoterapia. Mas o ser humano não é uma coisa. Essa qualidade de não-coisa [no-thingness], mais do que a de nadidade [nothingness], é a lição a se aprender a partir do existencialismo.5


    Quando, na ocasião de outra viagem para ministrar conferências, fui convidado a dizer algumas palavras aos prisioneiros da Penitenciária de San Quentin, eu, posteriormente, tive a convicção de que, pela primeira vez, eles se sentiram compreendidos. O que lhes falei, no entanto, não foi nada de extraordinário. Eu, simplesmente, tomei-os como seres humanos, não como máquinas a serem consertadas. Eu os compreendi da mesma maneira como eles sempre entenderam a si próprios: como seres humanos sujeitos à liberdade e à responsabilidade. Eu não lhes legitimei uma escusa barata para livrá-los de seus sentimentos de culpa, explicando-os como vítimas de processos condicionantes de natureza biológica, psicológica ou sociológica. Tampouco os tomei como indefesos peões no tabuleiro de batalha entre id, ego e superego. Em suma, numa condição de igualdade, não forneci um álibi, nem procurei remover a culpa que eles poderiam sentir. Eles compreenderam que era uma prerrogativa humana fazer-se culpado e que, também, era uma responsabilidade do homem superar essa culpa.


    Que fiz eu em San Quentin, senão endereçar aos prisioneiros um contato fenomenológico, em seu sentido mais verdadeiro? De fato, a fenomenologia é uma tentativa de descrição do modo como o ser humano entende a si próprio, do modo como ele próprio interpreta a própria existência, longe dos padrões preconcebidos de explicação, tais como os forjados no seio das hipóteses psicodinâmicas ou socioeconômicas. Ao adotar uma metodologia fenomenológica, a logoterapia, como já dito por Paul Polak,6 procura exprimir a autocompreensão do homem em termos científicos.


    Permita-me colocar, novamente, o debate técnica versus encontro. A psicoterapia, naquilo que possui de arte, é mais do que mera técnica, indo além da ciência pura, naquilo que possui de sabedoria. Mas nem “sabedoria” seria a última palavra. Num campo de concentração, certa vez, eu vi o corpo de uma mulher que cometera suicídio. Entre seus pertences, estava um pedaço de papel em que ela escrevera as seguintes palavras: “Mais poderosa que o destino é a coragem que o enfrenta”.


    Apesar desse lema, ela tirou a própria vida. A sabedoria pode ser insuficiente, sem o toque humano.


    Recentemente, recebi um telefonema às três da manhã, de uma senhora, que me contou que já estava determinada a cometer suicídio, mas tinha curiosidade de ouvir o que eu teria a dizer a respeito. Respondi com todos os meus argumentos a favor da vida, contra tal decisão, conversando com ela por trinta minutos, até a senhora, finalmente, prometer que me faria uma visita no hospital. Mas, quando ela apareceu, revelou que nenhum argumento meu a havia impressionado. A única razão por que ela decidira não cometer suicídio foi o fato de que, ao invés de ter-me enraivecido, por ela ter perturbado meu sono no meio da madrugada, eu a ouvi pacientemente, conversando com ela por meia hora. Ela me disse, então, que um mundo em que algo assim pode acontecer deve ser um mundo em que vale a pena viver.


    Pelo que a história da psicoterapia demonstra, a recolocação e o reposicionamento do homem em sua humanidade se devem, principalmente, aos trabalhos de Ludwig Binswanger. Cada vez mais, a relação Eu-Tu tem sido apontada como o âmago da questão. Para além disso, no entanto, há outra dimensão a ser explorada. O encontro entre o Eu e o Tu não traz toda a verdade, não conta a história inteira. A qualidade essencial autotranscendente da existência confere ao homem a qualidade de um ser que se move numa busca para além de si mesmo. Portanto, se Martin Buber, assim como Ferdinand Ebner, interpreta a existência humana, basicamente, nos termos de um diálogo entre um Eu e um Tu, deveremos reconhecer que esse diálogo se anula a si mesmo, a menos que o Eu e o Tu transcendam a si próprios, recorram a um sentido para além deles mesmos.


    À medida que a psicoterapia – sendo mais do que engenharia ou tecnologia psicológica – se baseia no encontro, aqueles que se encontram não são duas mônadas, mas, sim, seres humanos que confrontam um ao outro com logos, isto é, com o sentido de seu ser.


    Ao recolocar a ênfase no encontro Eu-Tu, a Daseinanalyse propiciou aos parceiros de tal encontro uma escuta autêntica de um ao outro, libertando-os de, por assim dizer, uma surdez ontológica. Mas ainda temos de livrá-los da cegueira ontológica, ainda temos de fazer o sentido do ser brilhar. Esse foi o passo dado pela logoterapia, que vai além da Daseinanalyse – ou, para adotar a tradução de Jordan M. Scher, ontoanálise – justamente por não apenas preocupar-se com o ontos, ou o ser, mas, também, com o logos, ou com o sentido. Tal fato nos leva a entender o fato de que a logoterapia é mais do que mera análise; é, como o nome vem a indicar, terapia. Numa conversa pessoal, Binswanger chegou a me dizer que – comparada com a ontoanálise – a logoterapia se mostrava mais ativa, e até mais, que a logoterapia poderia até prestar-se a um suplemento terapêutico à ontoanálise.


    Como uma simplificação exagerada, poder-se-ia definir a logoterapia como a tradução literal de cura através do sentido (Joseph B. Fabry).7 Obviamente, devemos ter a consciência de que a logoterapia, longe de ser uma panaceia, é indicada em certos casos e contraindicado em outros. Como veremos na segunda seção deste volume, quando lidaremos com as aplicações de nossa escola, a logoterapia é indicada, inicialmente, para casos de neurose. Aqui, outra distinção entre logoterapia e a ontoanálise se faz presente. Poder-se-ia sumarizar as contribuições de Binswanger à psiquiatria nos termos de um melhor entendimento da psicose, mais especificamente, do modo particular de ser-no-mundo do indivíduo psicótico. Em outra grande simplificação, pode-se dizer que a logoterapia, diferen-temente da ontoanálise, não visa a um melhor entendimento sobre a psicose, mas, sim, a um tratamento mais abreviado das neuroses.


    Uma outra excessiva simplificação, com certeza.


    Nesse contexto, há autores dignos de menção, os quais sustentam que a obra de Binswanger encerra uma tentativa de aplicação dos conceitos heideggerianos na psiquiatria, enquanto a logoterapia seria o resultado da aplicação das categorias de Max Scheler na psicoterapia.


    Agora – após mencionar a influência das filosofias de Heidegger e Scheler na logoterapia –, o que dizer de Freud e Adler? Seria a influência deles menor? De maneira nenhuma. De fato, no primeiro parágrafo de meu primeiro livro, o leitor poderá encontrar a expressão da dívida que tenho para com eles, quando eu invoco a analogia do anão, que, de pé, sobre os ombros do gigante, consegue ver um pouco mais longe do que o próprio gigante. Afinal, a psicanálise é – e permanecerá sendo – o fundamento indispensável de toda terapia, também das escolas que ainda virão e, como tal, deverá aceitar, contudo, a sina de constituir um fundamento, isto é, a de tornar-se invisível na medida em que a construção acima dela avança.


    Freud era genial demais para não estar ciente do fato de que limitara sua pesquisa às fundações, às camadas mais profundas, às dimensões mais baixas da existência humana. Numa carta a Ludwig Binswanger, chegou a dizer: “Eu sempre me confinei ao térreo e ao porão do edifício” chamado homem.8


    Na resenha de um livro,9 Freud, certa vez, expressou sua convicção de que, apesar de ser algo positivo, nossa reverência aos grandes mestres deveria ser superada por nosso respeito aos fatos.


    Tentemos, agora, reinterpretar e reavaliar a psicanálise freudiana à luz daqueles fatos que se tornaram mais explícitos após a morte de Freud.


    Tal reinterpretação da psicanálise, certamente, se distanciará do próprio entendimento que Freud fazia de sua obra. Colombo acreditou ter achado um novo caminho para as Índias, quando, na verdade, descobriu um novo continente. Há, também, uma diferença entre o que Freud pensou ter achado e o que ele, de fato, encontrou. Ele acreditou que o homem poderia ser explicado por meio de uma teoria mecanicista e que seu psiquismo poderia ser curado por meio de técnicas. Mas o que ele atingiu foi algo diferente, algo ainda defensável, desde que nós reavaliemos seu empreendimento à luz dos fatos existenciais.


    De acordo com uma declaração, certa vez, feita por Sigmund Freud, a psicanálise se apoia no reconhecimento de dois conceitos: recalque [repression], como causa da neurose, e transferência como sua cura. Quem quer que acredite na importância dessas duas noções pode, justificadamente, considerar-se e autodenominar-se um psicanalista.


    O recalque vai se neutralizando pelo aumento de consciência. O material recalcado deve fazer-se consciente, ou, como o próprio Freud pôs, onde era o id, o ego deve advir. Livre da ideologia mecanicista do século XIX, relida pela filosofia existencialista do século XX, pode-se dizer que a psicanálise pode fornecer subsídios para que o homem se autocompreenda melhor.


    Do mesmo modo, o conceito de transferência pode ser aprimorado e purificado. O psicólogo adleriano Rudolf Dreikurs, certa vez, apontou o caráter manipulativo inerente à noção freudiana de transferência.10 Livre de seu aspecto de manipulação, a transferência pode ser entendida como um veículo de encontro humano e pessoal, baseado na relação Eu-Tu. De fato, se a autocompreensão deve ser atingida, ela se fará pela mediação do encontro.


    Em outras palavras, a colocação freudiana – onde está o id, o ego deve advir – pode ser ampliada: onde está o id, o ego deve advir; mas o ego só se tornará ego através de um Tu.


    Quanto ao material objeto do recalque, Freud acreditava ser este de natureza sexual. De fato, em sua época, questões sexuais eram reprimidas em uma escala massiva, como consequência do puritanismo, predominante nos países anglo-saxões. Não se deve surpreender, daí, com o fato de que tais países se mostraram os mais receptivos à psicanálise – e, também, os mais resistentes às escolas de psicoterapia que foram além de Freud.


    Identificar a totalidade da psicologia ou da psiquiatria com a psicanálise seria tão errôneo quanto identificar a totalidade da sociologia com o materialismo dialético. Tanto o freudismo quanto o marxismo são abordagens específicas de determinadas ciências, não ciências em si mesmas. De fato, a doutrinação – tanto no estilo ocidental, quanto no oriental – acaba por obscurecer a diferença entre o que é uma ciência e o que é uma seita.


    De certo modo, no entanto, a psicanálise é insubstituível. E o lugar ainda reservado a Freud na história da psicoterapia me lembra de uma história que se conta na mais antiga sinagoga do mundo, a de Alt Neu, em Praga. Quando o guia mostra aos visitantes o interior do prédio medieval, ele conta que o assento que fora ocupado pelo famoso rabino Loew nunca chegou a ser assumido por qualquer um de seus seguidores. Outro lugar fora reservado para seus sucessores, pois o rabino Loew jamais seria substituído. Por séculos, a ninguém foi permitido tomar seu lugar. A cadeira de Freud deve, da mesma forma, permanecer vazia.

  


  


  
    1 N.T.: Frankl parte da divisão entre a chamada “Psiquiatria Existencial”, de origem europeia (Boss, Binswanger, Laing etc.), e a “Psicologia Humanista”, gestada nos Estados Unidos da América (May, Rogers, Allport etc.). Autores como a alemã Elisabeth Lukas, no contexto do movimento humanístico-existencial, consideram Frankl o “mais humanista dos existencialistas”.


    2 N.T.: Cabe lembrar que os textos deste livro foram escritos por Frankl em meados dos anos 1960: o contexto histórico da época deve ser levado em conta para uma leitura apropriada do que segue.


    3 Nesse sentido, afirmações pertinentes podem ser encontradas no seguinte material: Gordon W. Allport, em Viktor E. Frankl, Man’s Search for Meaning: An Introduction to Logotherapy, Washington Square Press, Nova Iorque, 1963; Aaron, J. Ungersma, The Search for Meaning: A New Approach to Psychotherapy and Pastoral Psychology, prefácio de Viktor E. Frankl, The Westminster Press, Filadélfia, 1961; D. F. Tweedie, The Christian Faith: An Evaluation of Frankl’s Existential Approach to Psychotherapy, Baker Book House, Grand Rapids, Michigan, 1965; Robert C. Leslie, Jesus and Logotherapy: The Ministry of Jesus as Interpreted Through the Psychotherapy of Viktor Frankl, Abingdon Press, Nova Iorque, 1965; Godfryd Kaczanowski, em Arthur Burton, Modern Psychotherapeutic Practice: Innovations in Technique, editado por Arthur Burton, Science and Behavior Books, Palo Alto, Califórnia, 1965; James C. Crumbaugh, “The Application of Logotherapy”, Journal of Existentialism 5: 403, 1965; Joseph Lyons, “Existential Psychotherapy: Fact, Hope, Fiction”, Journal of Abnormal and Social Psychology, 62: 242, 1961; e Lawrence A. Pervin, “Existentialism, Psychology, and Psychotherapy”, American Psychologist 15: 305-309, 1960.


    4 Essa, ao menos, é a argumentação de autores como Ungersma, Tweedie, Leslie, Kaczanowski, Lyons e Crumbaugh.


    5 N.T.: O autor utiliza um jogo de palavras na língua inglesa, ao contrapor o aspecto humano de irredutibilidade a coisa (no-thingness) à noção de “nada” (nothingness) que integra alguns existencialismos, os quais, segundo o próprio Frankl, se fazem heroicamente niilistas, não por afirmar o “nada” enquanto o absurdo da existência, mas por negar o sentido da vida.


    6 Paul Polak, “Frankl’s Existential Analysis”, American Journal of Psychotherapy 3: 517-522, 1949.


    7 Joseph B. Fabry, The Pursuit of Meaning: Logotherapy Applied to Life, prefácio de Viktor E. Frankl, Beacon Press, Boston, 1968.


    8 Ludwig Binswanger, Reminiscences of a Friendship. Grune & Straton, Nova Iorque, 1957, p. 96.


    9 Sigmund Freud, “Über Forel: Der Hypnotismus, seine Bedeutung und seine Handhabung”, Wiener medizinische Wochenschrift, 34: 1898, 1889.


    10 Rudolf Dreikurs, “The Current Dilemma in Psychotherapy”, Journal of Existential Psychiatry 1: 187-206, 1960.
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    Implicações metaclínicas
da psicoterapia


    Como implicações metaclínicas, a psicoterapia contempla, principalmente, dois eixos: uma visão de homem e uma filosofia de vida. Não há psicoterapia que não contenha uma teoria antropológica e uma filosofia de vida subjacente. Intencionalmente ou não, a psicoterapia se funda nesses dois eixos. Sobre esse assunto, a psicanálise não é exceção. Paul Schilder considerou a psicanálise como uma Weltanschauung [visão de mundo], e, apenas recentemente, F. Gordon Pleune afirmou que “o praticante da psicanálise é, antes de tudo, um moralista”, que “influencia as pessoas no que diz respeito à conduta moral e ética”.1


    Desse modo, a questão não deve ser se a psicoterapia é ou não baseada numa Weltanschauung, mas, sim, de saber se tal Weltanschauung subjacente está certa ou errada. “Certa ou errada”, no entanto, significa, nesse contexto, se, em determinada teoria ou filosofia, a humanidade do homem se mantém preservada ou não. O caráter especificamente humano do homem é negligenciado, por exemplo, por aqueles psicólogos que aderem ou ao “modelo da máquina”, ou ao “modelo do rato”, como Gordon W. Allport2 classificou.


    Quanto aos primeiros, considero notório o fato de que o homem, à medida que se julgava a si mesmo como criatura, interpretava sua existência à imagem de Deus, seu criador; mas, assim que começou a considerar-se a si próprio como criador, passou a avaliar sua existência, meramente, à imagem de sua própria criação: a máquina.


    A visão de homem da logoterapia se sustenta sobre três pilares: a liberdade da vontade, a vontade de sentido e o sentido da vida. O primeiro deles, a liberdade da vontade, opõe-se ao princípio que caracteriza a maior parte dos atuais saberes que se ocupam do homem: o determinismo. No entanto, nosso primeiro pilar apenas se opõe, especificamente, ao que costumo chamar de pandeterminismo, pois falar de liberdade da vontade não implica, de forma alguma, um indeterminismo a priori. Afinal, a liberdade da vontade significa a liberdade da vontade humana, e esta é a vontade de um ser finito. O homem não é livre de suas contingências, mas, sim, livre para tomar uma atitude diante de quaisquer que sejam as condições que sejam apresentadas a ele.


    Durante uma entrevista, Huston C. Smith, de Harvard (à época, no MIT), perguntou-me se eu, como professor de neurologia e psiquiatria, não admitiria que o ser humano está sujeito a contingências e a determinantes. Eu lhe respondi que, como neurologista e psiquiatra, certamente que sim: eu tenho pleno conhecimento da dimensão das limitações humanas, sejam elas impostas por condições biológicas, psicológicas ou sociológicas. Mas acrescentei que, além de professor nessas duas áreas, também era um sobrevivente de quatro campos de concentração e que, como tal, me fazia testemunha do inesperado grau de capacidade, que sempre permanece, de o homem resistir às piores situações, enfrentando-as corajosamente. Agir dessa maneira, distanciando-se de si mesmo, perante as piores situações, constitui uma capacidade unicamente humana.


    Contudo, essa capacidade humana de distanciar-se de quaisquer condições que venha a enfrentar não se manifesta apenas através do heroísmo – como no caso dos campos de concentração –, como também pelo humor. O humor, também, é uma capacidade unicamente humana, e não devemos sentir vergonha de tal fato. Diz-se até que o humor constitui um atributo divino. Em três salmos, Deus é descrito como aquele que ri.


    Humor e heroísmo constituem nossas capacidades unicamente humanas de autodistanciamento. Em virtude deste, o homem é capaz de distanciar-se não apenas de uma situação, mas de si mesmo. Ele é capaz de escolher uma atitude com respeito a si mesmo e, assim fazendo, consegue tomar posição, colocar-se diante de seus condicionantes psíquicos e biológicos. É bastante compreensível que tal assunto seja de interesse crucial para a psicoterapia, a psiquiatria, a educação e a religião, por conta de que, visto dessa maneira, a pessoa é livre para dar forma a seu próprio caráter, sendo responsável pelo que fez de si mesmo. O que importa, logo, não são os condicionantes psicológicos, ou os instintos por si mesmos, mas, sim, a atitude que tomamos diante deles. É a capacidade de posicionar-se dessa maneira que faz de nós seres humanos.


    A capacidade de oferecer uma atitude diante dos fenômenos somáticos e psíquicos implica a elevação a um outro nível e a abertura a uma nova dimensão, à dimensão dos fenômenos noéticos, ou dimensão noológica – em distinção à biológica e à psicológica. É nessa dimensão que os eventos tipicamente humanos devem ser localizados.


    Ela poderia ser igualmente definida como dimensão espiritual. No entanto, como, em língua inglesa, o termo “espiritual” [spiritual] apresenta uma conotação religiosa, evitaremos o máximo possível o uso de tal palavra. O que nós compreendemos como dimensão noológica se refere a uma conceituação antropológica, muito mais do que teológica. O mesmo também vale para o “logos”, no contexto do termo “logoterapia”.


    Além de denotar “sentido”, “logos” aqui significa “espírito” – mas, novamente, sem nenhuma conotação religiosa primária. Aqui, “logos” significa a humanidade do ser humano e o sentido de ser humano!


    No momento em que o homem reflete sobre si mesmo – ou, se for preciso, rejeita a si mesmo; quando quer que ele faça a si próprio de objeto – ou aponte objeções a si mesmo; no momento em que o homem manifesta sua consciência de si, ou quando quer que exiba seu ser consciente, aí, o ser humano atravessa a dimensão noológica. De fato, ser consciente pressupõe a exclusiva capacidade humana de elevar-se sobre si, de julgar e avaliar as próprias ações e a própria realidade em termos morais e éticos.


    Obviamente, pode-se privar esse fenômeno singularmente humano – a consciência – de sua humanidade. Pode-se, também, conceber a consciência, meramente, nos termos de um produto de processos condicionantes. Mas, realmente, tal interpretação será apropriada, apenas, ao caso, por exemplo, de um cachorro que molha o carpete e, furtivamente, esconde-se debaixo do sofá com o rabo entre as pernas. Terá esse cão, de fato, demonstrado consciência? Eu prefiro pensar que o animal manifestou suas temerosas expectativas de punição – que podem aí, muito bem ter sido o resultado de processos de condicionamento.


    Reduzir a consciência ao mero resultado de processos de condicionamento constitui um exemplo de reducionismo. Eu definiria reducionismo como uma abordagem pseudocientífica que negligencia e ignora o caráter humano de determinados fenômenos ao reduzi-los a meros epifenômenos, mais especificamente, ao reduzi-los a fenômenos subumanos. De fato, pode definir-se o reducionismo como um sub-humanismo.


    Como exemplo, tomarei dois fenômenos que, provavelmente, são os mais humanos: o amor e a consciência. Essas são as duas mais surpreendentes manifestações de outra capacidade exclusivamente humana, a capacidade de autotranscendência. O homem transcende a si mesmo tanto em direção a um outro ser humano, quanto em busca do sentido.


    O amor, eu diria, constitui a capacidade de apreender outro ser humano em sua genuína singularidade. Já a consciência encerra a capacidade de apreender o sentido de uma situação em sua total unicidade – numa análise final, o sentido é sempre algo único, assim como também o é cada pessoa. Em última instância, cada pessoa é insubstituível; se não por outros, o é por quem o ama.


    Por conta da unicidade dos referentes intencionais do amor e da consciência, ambos constituem capacidades intuitivas. Contudo, apesar do caráter de unicidade compartilhado por esses referentes intencionais, há uma diferença entre eles. O caráter de unicidade relativo ao amor refere-se às possibilidades singulares que a pessoa amada venha a ter. Por outro lado, a unicidade relativa à consciência refere-se a um caráter singular de necessidade, a uma demanda única que alguém venha a enfrentar.


    O reducionismo é o responsável por interpretar o amor como mera sublimação da sexualidade, e por traduzir a consciência nos termos das funções do superego. Tenho argumentado que, na verdade, o amor não pode ser analisado fielmente dessa maneira, pois, quando quer que ocorra sublimação, o amor esteve presente, o tempo inteiro, como pré-condição. Eu diria que, apenas à medida que um Eu se direciona a um Tu – por meio do amor –, é que o ego é capaz de integrar um id, de integrar a sexualidade em sua personalidade.


    E a consciência não pode ser meramente identificada com o superego, pela simples razão de que ela – se for necessário – pode opor-se, precisamente, às convenções, padrões normativos, tradições e valores transmitidos pelo superego. Consequentemente, se a consciência pode vir a ter a função de contradizer o superego, ela, certamente, não deverá ser confundida com ele. Reduzir a consciência ao superego e deduzir o amor das funções do id são posturas fadadas ao erro.


    Perguntemo-nos, agora, o que pode ter sido a causa para o reducionismo. A fim de responder a tal questionamento, devemos considerar os efeitos e as consequências da especialização científica.


    Vivemos em uma era de especialistas, e isso tem um preço. Eu definiria um especialista como alguém que não mais vê a floresta da verdade, optando por enxergar apenas as árvores dos fatos. Para escolher um exemplo, com relação à esquizofrenia, estamos confrontados com muitas descobertas fornecidas pela bioquímica. Contamos hoje, também, com uma vasta literatura sobre as hipóteses psicodinâmicas subjacentes a tal problema, assim como também com farta produção sobre a especificidade do ser-no-mundo do esquizofrênico. No entanto, eu julgo que aquele que afirma saber o que a esquizofrenia realmente é está enganando os outros ou, na melhor das hipóteses, a si mesmo.


    Os recortes que as diferentes ciências têm feito da realidade têm se tornado tão díspares, tão diferentes entre si, que tem se tornado cada vez mais difícil montar uma totalidade a partir desses recortes. As diferenças entre tais recortes não precisam, necessariamente, implicar uma perda, pois elas podem constituir, ao contrário, um ganho ao conhecimento. No caso da visão ao estereoscópio,3 é a exata diferença entre as figuras do lado direito e esquerdo que possibilita a emergência de uma nova dimensão, isto é, do espaço tridimensional que surge a partir do plano bidimensional das figuras. Na verdade, há uma precondição: as retinas devem ser capazes de chegar à fusão das diferentes imagens!


    O exemplo da visão também é válido para o caso da produção do conhecimento. O desafio é como obter, como manter e como reintegrar um conceito unificado de homem, mediante dados, fatos e achados dispersos por uma ciência compartimentalizada do homem.


    Mas não podemos ir contra o rumo da história. A sociedade precisa dos especialistas. Muito do que se vê no estilo atual de pesquisa científica tem sido caracterizado pela figura da equipe de trabalho, dentro da qual o especialista é indispensável.


    Será, contudo, que o perigo da questão não reside na falta de universalidade? Ao invés, será que não se acaba escapando para uma pretensão de totalidade?


    O que se apresenta como realmente perigosa é a pretensão de um especialista, digamos, no campo da biologia, por exemplo, de entender e explicar os seres humanos, exclusivamente, nos termos de sua ciência. O mesmo vale para a psicologia e a sociologia. No momento em que determinada ciência clama por totalidade, a biologia se torna biologismo, a psicologia se torna psicologismo, e a sociologia se transforma em sociologismo. Em outras palavras, nesse exato momento, a ciência se desfigura em ideologia. O que deve ser atacado não é o fato de que os cientistas estão se especializando, mas sim o de que os especialistas estão generalizando. Já somos familiares com o tipo dos simplificadores contumazes. Agora, estamos conhecendo um tipo que se pode chamar de generalizadores obstinados. Com relação a estes, refiro-me àqueles que não resistem à tentação de operar generalizações exageradas no campo de suas descobertas limitadas.


    Certa vez, eu me deparei com uma citação que definia o homem como “nada mais que um complexo mecanismo bioquímico, alimentado por um sistema de combustão que leva energia a computadores com prodigiosos recursos de armazenamento de informação codificada”. Como neurologista, eu apoiaria, justificadamente, o uso do computador como modelo para, digamos, o sistema nervoso central. O uso de tal analogia é perfeitamente legítimo. Logo, de certa maneira, tal pensamento é válido: o homem é um computador. Contudo, simultaneamente, o homem é infinitamente mais do que um computador. O problema da mencionada citação é o uso do “nada mais que” um computador.


    O niilismo de hoje não mais se desmascara a si mesmo ao falar sobre o “nada” [nothingness]. Atualmente, ele se recobre sob a máscara do “nada mais que” [nothing-but-ness] ao abordar o ser humano. O reducionismo se tornou a máscara do niilismo.


    Como podemos contra-argumentar nesse debate? Como é possível preservar a humanidade do homem, em face do reducionismo? Em última instância, como será possível preservar o caráter de unidade do homem em face do pluralismo da ciência, num momento em que esse pluralismo é o solo fértil sobre o qual o reducionismo floresce?


    Nicolai Hartmann e Max Scheler, talvez mais do que quaisquer outros pensadores, tentaram resolver a questão que confrontamos agora. A ontologia de Hartmann e a antropologia de Scheler constituíram tentativas de atribuir a cada ciência uma região de validade determinada. Hartmann distinguiu vários estratos, como o corporal e o mental, mais o espiritual como ápice. Aqui, novamente, “espiritual” é usado sem conotação religiosa, mas na acepção de, como vimos, “noológico”. Hartmann via a estratificação da existência humana como uma estrutura hierárquica. A antropologia de Scheler, ao contrário, usa a imagem de “camadas” (Schichten) em vez de “estratos” (Strufen), distinguindo, aí, as camadas biológica e psicológica da mais central e pessoal, que seria o eixo espiritual.


    Certamente, tanto Hartmann quanto Scheler fizeram jus às diferenças ontológicas entre corpo, mente e espírito, ao concebê-los diferencialmente em termos não meramente quantitativos, mas qualitativos. Contudo, nenhum dos dois pareceu levar suficientemente em conta o que se opõe às diferenças ontológicas, a saber, o que eu gostaria de chamar de unidade antropológica. Ou, como Tomás de Aquino colocou, o homem é uma “unitas multiplex”. A arte tem sido definida como unidade na diversidade. Eu definiria o homem como unidade apesar da multiplicidade!
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